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concurso público

006. Prova Objetiva

odonto-legista de polícia civil

� �Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 60 questões objetivas e um tema de redação a ser 
desenvolvido, e a folha de redação para transcrição do texto definitivo.

� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e nas folhas de respostas e de redação.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
� �A folha de redação deverá ser assinada apenas no local indicado; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato 

no verso da folha de redação, que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à redação.
� �Redija o texto definitivo e preencha a folha de respostas com caneta de tinta preta. Os rascunhos não serão considerados 

na correção. A ilegibilidade da letra acarretará prejuízo à nota do candidato.
� �A duração das provas objetiva e discursiva (redação) é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento 

da folha de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de redação, a folha de respostas e este caderno.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Noções de Direito Constitucional

01.	Segundo a Constituição Federal, se um cidadão brasilei-
ro requerer a um órgão público informação de interesse 
coletivo ou geral, é correto afirmar que a informação so-
licitada

(A)	 deverá ser prestada, no prazo da lei, não podendo 
o órgão público recusar a fornecer a informação sob 
qualquer alegação.

(B)	 poderá ser recusada a ser prestada, sob a alegação 
de que o cidadão somente tem direito a obter infor-
mação de seu interesse particular.

(C)	 deverá ser prestada no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, exceto se for de sigilo imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado.

(D)	 será prestada no prazo estabelecido pelo órgão que 
detém a informação, se o requerente comprovar seu 
interesse na obtenção.

(E)	 poderá ser recusada a ser fornecida se a informação 
for relacionada a vencimentos ou proventos de servi-
dores públicos na ativa ou aposentados.

02.	Medusa, que é cidadã estrangeira e está morando no 
Brasil para estudos de pós-graduação, está se sentindo 
coagida em sua liberdade de locomoção, por abuso de 
poder. Nessa hipótese, é correto afirmar que Medusa

(A)	 terá direito a impetrar mandado de segurança para 
cessar a coação, mesmo sendo estrangeira.

(B)	 não poderá obter o habeas corpus por ser cidadã es-
trangeira, devendo buscar auxílio jurídico na Embai-
xada de seu país.

(C)	 terá direito a obter liminar por meio de habeas data 
se for cidadã de país que possua convênio com o 
Estado brasileiro.

(D)	 poderá buscar um remédio constitucional, mesmo 
sendo estrangeira, desde que a ameaça de coação 
venha, de fato, a se concretizar por meio de violência 
física.

(E)	 poderá obter a concessão de habeas corpus, mesmo 
sendo estrangeira e a ameaça de coação ainda não 
tenha se concretizado.

03.	Quanto ao trabalho do menor de dezoito anos, a Consti-
tuição Federal estabelece:

(A)	 terá direito à remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno.

(B)	 é garantida a irredutibilidade do seu salário, salvo o 
disposto em convenção ou acordo coletivo.

(C)	 não poderá ter a duração do seu trabalho normal su-
perior a quarenta horas semanais.

(D)	 poderá trabalhar na condição de aprendiz, apenas 
a partir dos dezesseis anos de idade, até atingir a 
maioridade civil.

(E)	 a lei deverá garantir o percebimento, em seu grau 
máximo, dos adicionais de periculosidade e insalu-
bridade.

04.	Assinale a alternativa que contempla matéria que pode 
ser objeto de alteração por meio de emenda à Constitui-
ção Federal.

(A)	 As competências do Poder Judiciário.

(B)	 A forma federativa de Estado.

(C)	 O voto direto, secreto, universal e periódico.

(D)	 A separação dos Poderes.

(E)	 Os direitos e garantias individuais.

05.	A respeito da saúde, a Constituição Federal estabelece 
que as ações e os serviços públicos de saúde, executa-
dos e desenvolvidos pelos órgãos e instituições estadu-
ais e municipais da administração direta, indireta e funda-
cional, integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
do Sistema Único de Saúde organizado no Estado, de 
acordo, dentre outras, com a seguinte e expressa diretriz:

(A)	 atendimento integral, com prioridade para as ativida-
des médicas e assistenciais individualizadas.

(B)	 individualização da assistência de igual qualidade 
dos serviços de saúde à população urbana e rural.

(C)	 descentralização política, administrativa e financeira, 
com direção única em cada esfera de governo.

(D)	 as ações e serviços de saúde serão planejados e 
executados por equipes médicas e administrativas, 
sempre com a participação do poder público.

(E)	 participação de entidades sociais sem fins lucrativos 
e de organizações não governamentais na prestação 
direta do serviço de saúde.
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08.	Determinado órgão público interditou hotel utilizado para 
a prática de lenocínio. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa que corresponde à prerrogativa da Administração 
Pública para a referida interdição.

(A)	 Poder hierárquico.

(B)	 Princípio da moralidade.

(C)	 Poder disciplinar.

(D)	 Princípio da legalidade.

(E)	 Poder de polícia.

09.	Os atos praticados no âmbito do processo administrativo 
deverão, nos termos da Lei Estadual no 418/2004,

(A)	 ter a firma reconhecida, obrigatoriamente, para que 
não haja dúvida de autenticidade.

(B)	 ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e o local de sua realização e a assinatura da autori-
dade responsável.

(C)	 ter suas páginas numeradas sequencialmente, rubri-
cadas pelo servidor responsável e vistadas por seu 
superior hierárquico.

(D)	 ser praticados no prazo de 15 (quinze) dias, salvo 
motivo de força maior e se não houver disposição 
específica.

(E)	 ser praticados em qualquer repartição pública, não 
sendo necessário cientificar o interessado do local 
de realização.

10.	O Regime Disciplinar instituído pela Lei Orgânica da 
Polícia Civil (Lei Complementar Estadual no 055/2001) 
estabelece como dever funcional do policial civil

(A)	 acumular cargos públicos, a partir da autorização de 
seu superior hierárquico, havendo compatibilidade 
de horários.

(B)	 obediência às ordens legais de superiores hierár-
quicos, podendo questioná-las posteriormente, caso 
entenda cabível.

(C)	 requisitar informações e documentos de entidades 
públicas e privadas na condução de suas investiga-
ções.

(D)	 guardar sigilo sobre assuntos da administração e 
das investigações policiais de que tenha conheci-
mento em razão do cargo ou função.

(E)	 expedir intimações e determinar, em caso de não 
comparecimento, a condução coercitiva.

Noções de Direito Administrativo

06.	A contratação por concurso público, determinada pela 
Constituição Federal, contrasta com a tradição patrimo-
nialista, na medida em que permite seleção impessoal 
daqueles que pretendem trabalhar no setor público. Nes-
se sentido, assinale a alternativa que se relaciona corre-
tamente com o princípio da impessoalidade.

(A)	 Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo.

(B)	 A lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão.

(C)	 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos não pode con-
ter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos.

(D)	 Oa servidores públicos possuem a garantia do direito 
constitucional à livre associação sindical.

(E)	 O Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

07.	Embora a lei seja o parâmetro para as decisões do ser-
vidor público, não é capaz de prever todas as situações 
práticas possíveis e a conduta a ser tomada. Nesses ca-
sos, o servidor público deve agir de acordo com o interes-
se público, realizando juízo de valor. Assinale alternativa 
que corresponda à denominação do ato administrativo 
expedido nessas circunstâncias.

(A)	 Discricionário.

(B)	 Vinculado.

(C)	 Solene.

(D)	 Legítimo.

(E)	 Imperfeito.
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14.	Considere as alternativas a seguir a respeito de ilicitude e 
causas de exclusão e assinale a correta.

(A)	 Aquele que possui o dever legal de enfrentar o perigo 
não pode alegar estado de necessidade, sendo puni-
do, inclusive, de forma agravada.

(B)	 A legítima defesa somente é admitida para salva-
guarda de direito próprio. Se é exercida para salva-
guarda de direito alheio, implica redução de pena.

(C)	 O estrito cumprimento de dever legal não exclui a 
ilicitude, mas pode ensejar perdão da pena.

(D)	 O agente, em estado de necessidade ou legítima 
defesa, responderá pelo excesso praticado, por dolo 
ou culpa.

(E)	 A legítima defesa é reconhecida ao agente que, 
para repelir agressão, ainda que justa, utiliza-se dos 
meios moderados.

15.	A respeito do exame de corpo de delito e perícias em 
geral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O exame de corpo de delito somente poderá ser 
realizado por perito oficial. Demais perícias, na falta 
de perito oficial, poderão ser realizadas por especia-
lista na área, portador de diploma de curso superior.

(B)	 Para a realização das perícias, é facultada à defesa, 
ao Ministério Público e ao assistente da acusação, 
a formulação de quesitos. A indicação de assistente 
técnico, contudo, é permitida somente à defesa.

(C)	 Nas perícias de laboratórios, parte suficiente do 
material que serviu de base deverá ser guardada 
pelos peritos, para novas perícias, se necessárias.

(D)	 O exame que tiver por fim precisar se a lesão corpo-
ral oriunda de crime é de natureza grave deverá ser 
feita logo após a prática do crime.

(E)	 A autópsia jamais será realizada antes que decor-
ridas seis horas do óbito, sendo dispensável nos 
casos de mortes violentas, bastando o simples exa-
me externo do cadáver.

Noções de Direito Penal e Processual Penal

11.	 A respeito dos crimes sexuais, previstos no Código Penal, 
é correto afirmar que

(A)	 a circunstância da vítima ser menor de 18 (dezoito) 
anos e maior de 14 (quatorze) qualifica o crime de 
estupro.

(B)	 o tipo penal do estupro só admite autor homem, mui-
to embora a vítima possa ser homem e mulher.

(C)	 em se tratando de vítima menor de 18 (dezoito) anos, 
o crime de estupro é processável mediante ação 
penal pública condicionada.

(D)	 o estupro de vulnerável é a prática de conjunção 
carnal ou qualquer outro ato libidinoso com pessoa 
menor de 18 (dezoito) anos.

(E)	 a prática do crime em coautoria ou com uso de arma 
de fogo são circunstâncias que aumentam a pena 
dos crimes sexuais.

12.	Sobre os crimes contra a vida, previstos no Código Penal, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O aborto praticado por médico não é punido apenas 
na hipótese em que não há outro meio para salvar a 
vida da gestante.

(B)	 São consideradas lesão de natureza grave somente 
as que resultam em incapacidade para as ocupa-
ções habituais por mais de 30 (trinta) dias, perigo de 
vida e aceleração do parto.

(C)	 No crime de induzimento, instigação ou auxílio a sui-
cídio ou à automutilação, haverá aumento de pena 
se a vítima, por qualquer causa, tiver a capacidade 
de resistência diminuída.

(D)	 Matar, sob influência do estado puerperal, o próprio 
filho, é tipificado como homicídio privilegiado.

(E)	 No crime de feminicídio, a pena é aumentada se pra-
ticado contra vítima menor de 14 (quatorze) anos ou 
maior de 60 (sessenta) anos, gestante ou lactante.

13.	A respeito dos crimes contra a fé pública, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Para fins penais são equiparados a documento públi
co, o testamento particular e os livros mercantis.

(B)	 O crime de falso reconhecimento de firma ou letra 
admite a modalidade culposa.

(C)	 O crime de certidão de atestado ideologicamente fal-
so pode ser praticado por qualquer pessoa, não se 
exigindo nenhuma qualidade específica ao autor.

(D)	 O agente que usa o documento falsificado é apena-
do de forma menos grave ao agente que falsificou ou 
adulterou o documento.

(E)	 O crime de falsidade ideológica somente admite 
documento público, não sendo possível em docu-
mento particular.
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19.	É considerado hediondo o

(A)	 roubo, circunstanciado pelo emprego de arma bran-
ca ou de fogo.

(B)	 furto, qualificado pelo emprego de explosivo ou arte-
fato análogo, que cause perigo comum.

(C)	 crime de posse ou de porte de arma de fogo de uso 
permitido.

(D)	 crime de organização criminosa voltada à prática de 
qualquer infração penal.

(E)	 crime de favorecimento à prostituição de adulto.

20.	A respeito da Lei no 13.869/2019, que dispõe sobre os cri-
mes de abuso de autoridade, é correto afirmar que prevê

(A)	 apenas os servidores públicos e membros dos po-
deres legislativo, executivo e judiciário textualmente 
enumerados como sujeitos ativos dos crimes nela 
estabelecidos.

(B)	 crimes de ação penal pública incondicionada e con-
dicionada à representação, bem como a ação priva-
da subsidiária.

(C)	 como efeito automático da condenação a perda do 
cargo, mandato ou da função pública, no caso de 
reincidência em crime de abuso de autoridade.

(D)	 como pena restritiva de direitos substitutiva das pri-
vativas de liberdade a suspensão do exercício do 
cargo, da função ou do mandato, por até seis meses, 
sem prejuízo dos vencimentos e vantagens.

(E)	 como crime de violência institucional a conduta de 
submeter a vítima de crime violento a procedimen-
tos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a 
leve a reviver, sem estrita necessidade, a situação 
de violência.

16.	A respeito do Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA, na parte que diz respeito a ato infracional, é correto 
afirmar que

(A)	 são medidas socioeducativas a advertência, a liber-
dade assistida e a internação em estabelecimento 
educacional. Aplica-se à criança que praticou ato 
infracional apenas a advertência, sendo as demais 
medidas destinadas aos adolescentes.

(B)	 a medida de internação somente é aplicável a ato 
infracional cometido mediante grave ameaça.

(C)	 ao adolescente privado de liberdade é garantido 
receber visita íntima, semanalmente.

(D)	 a remissão, instituto que implica exclusão do pro
cesso, mediante a imposição de uma medida educa-
tiva, pode ser concedida, de ofício, pelo Juiz da Vara 
da Infância e Juventude.

(E)	 a medida socioeducativa da liberdade assistida tem 
por finalidade acompanhar, auxiliar e orientar o ado-
lescente, através de pessoa capacitada designada 
pela autoridade judicial.

17.	Sobre a lei de violência doméstica e familiar contra a mu-
lher (Lei no 11.340/2006), assinale a alternativa correta.

(A)	 Define como crime a conduta de descumprir decisão 
judicial que defere medidas protetivas de urgência 
nela previstas.

(B)	 As medidas protetivas de urgência poderão ser con-
cedidas apenas a requerimento da ofendida ou, em 
caso de requerimento do Ministério Público, após 
sua oitiva, vedada a concessão de ofício pelo Juiz.

(C)	 A prisão preventiva do agressor somente é cabível 
na fase de inquérito policial, podendo ser decretada, 
de ofício, pelo Juiz.

(D)	 O afastamento do lar, a proibição de aproximação 
da ofendida e a separação de corpos são medidas 
protetivas de urgência que obrigam o agressor.

(E)	 Os laudos e prontuários médicos de hospitais e pos-
tos de saúde não são admitidos como meios de prova.

18.	A respeito da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais (Lei no 9.099/99), é correto afirmar que

(A)	 é vedada a prisão em flagrante aos crimes de menor 
potencial ofensivo.

(B)	 o não oferecimento de representação, pela vítima, 
na audiência preliminar, implica decadência do direi-
to de processar o autor do fato.

(C)	 da rejeição da denúncia ou queixa caberá apelação.

(D)	 nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 
ou inferior a um ano, caberá a suspensão condicio-
nal do processo, pelo prazo máximo de dois anos.

(E)	 a citação do acusado será pessoal ou por edital.
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25.	No que concerne à emissão dos atestados odontológicos 
pelos profissionais cirurgiões dentistas, pode-se afirmar 
que

(A)	 quando falsos constituem uma leve infração ética.

(B)	 devem conter o diagnóstico do paciente acompanhado 
do respectivo CID.

(C)	 quando verdadeiros não possuem efeitos trabalhistas.

(D)	 quando falsos constituem um crime bem como uma 
infração ética.

(E)	 devem conter o carimbo e CPF do profissional.

26.	Em perícias odontológicas realizadas na área civil, os 
exames de competência legal do odontolegista são de

(A)	 estimativa de idade em crianças para fins de adoção 
e identificação humana.

(B)	 estimativa de idade em crianças para fins de adoção 
e ressarcimento de danos.

(C)	 lesões corporais e estimativa de idade em infratores 
sem idade comprovada.

(D)	 lesões corporais e estimativa de idade em crianças 
para fins de adoção.

(E)	 lesões corporais e ressarcimento de danos.

27.	O conjunto de documentos odontológicos padronizados, 
ordenados e concisos, destinados ao registro dos cuida-
dos prestados ao paciente é denominado

(A)	 prontuário.

(B)	 atestado.

(C)	 parecer.

(D)	 laudo.

(E)	 auto.

28.	São exemplos de perícias odontológicas realizadas em 
âmbito penal:

(A)	 identificação humana e doenças profissionais.

(B)	 identificação humana e corpo de delito de lesão  
corporal.

(C)	 marca de mordida e ressarcimento de danos.

(D)	 marca de mordida e doenças profissionais.

(E)	 marca de mordida e ético profissionais.

Conhecimentos Específicos

Odontologia Legal

21.	De acordo com o Código de Ética Odontológico e a Reso-
lução no 118/2012 do Conselho Federal de Odontologia, 
é dever fundamental do cirurgião dentista

(A)	 guardar o segredo profissional.

(B)	 zelar pela saúde e pela dignidade do paciente.

(C)	 executar tratamentos com liberdade de convicção.

(D)	 renunciar ao tratamento de paciente.

(E)	 contratar serviços de outros profissionais.

22.	Quanto ao Código de Ética Odontológico, poderá se 
constituir em uma infração ética exercer função de perito 
quando for

(A)	 parte não interessada.

(B)	 nomeado pela autoridade judiciária.

(C)	 perito oficial.

(D)	 cônjuge.

(E)	 parente de 3o grau.

23.	São considerados documentos odontolegais na forma de 
relatório:

(A)	 atestado e parecer.

(B)	 atestado e laudo.

(C)	 auto e laudo.

(D)	 auto e parecer.

(E)	 laudo e parecer.

24.	É considerada a parte mais importante de um parecer 
odontolegal:

(A)	 exposição de motivos.

(B)	 descrição.

(C)	 discussão.

(D)	 comemorativo.

(E)	 conclusão.
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33.	Nos agentes físicos não mecânicos, a ação localizada  
do frio produz uma lesão caracterizada pela necrose dos 
tecidos moles com formação enegrecida que é conhecida 
como sendo uma

(A)	 queimadura tipo especial.

(B)	 geladura de primeiro grau.

(C)	 geladura de segundo grau.

(D)	 geladura de terceiro grau.

(E)	 queimadura tipo simples.

34.	 Em uma necropsia médico odontolegal observou-se que 
a vítima se encontrava com a face cianótica, congesta e 
com a língua protusa por entre os arcos dentais. Na região 
cervical, verificou-se a presença de um sulco transverso,  
horizontal e com profundidade uniforme. Tais aspectos  
foram suficientes para diagnosticar um caso de

(A)	 esganadura.

(B)	 sufocação direta.

(C)	 sufocação indireta.

(D)	 enforcamento.

(E)	 estrangulamento.

Tanatologia Forense

35.	A tanatognose é a parte da tanatologia forense que tem 
como escopo estabelecer:

(A)	 o tempo de morte.

(B)	 a causa da morte.

(C)	 o diagnóstico da morte.

(D)	 a causa jurídica da morte.

(E)	 a consequência da morte.

36.	Sob a ótica médica, a morte é a cessão da vida. São 
considerados fenômenos abióticos consecutivos ou  
mediatos:

(A)	 perda de consciência e desidratação cadavérica.

(B)	 cessação da atividade cerebral e ausência de pulso.

(C)	 hipóstases cadavéricas e rigidez cadavérica.

(D)	 hipóstases cadavéricas e perda de sensibilidade.

(E)	 cessação da atividade cerebral e desidratação cada-
vérica.

Traumatologia Forense

29.	O odontolegista descreveu uma lesão da seguinte  
maneira: “Trata-se de solução de continuidade circular, 
diâmetro pequeno, puntiforme, cuja profundidade é maior 
que a extensão e com pouco sangramento”. Portanto, ele 
se referiu a uma lesão

(A)	 contusa.

(B)	 incisa.

(C)	 perfuroincisa.

(D)	 perfurocontusa.

(E)	 punctória.

30.	Um instrumento vulnerante com lâmina e gume que atua 
no corpo humano por meio de pressão e deslizamento é 
definido como sendo

(A)	 perfurante.

(B)	 contundente.

(C)	 lacerante.

(D)	 cortante.

(E)	 cortocontundente.

31.	Quando o instrumento perfurante é de médio calibre,  
a forma das lesões assume um aspecto diferente.  
Na confluência de regiões de linhas de força diferentes, 
a extremidade da lesão toma um aspecto triangular de 
ponta de seta obedecendo:

(A)	 1a Lei de Filhos.

(B)	 2a Lei de Filhos.

(C)	 Lei de Langer.

(D)	 Lei da Gravidade.

(E)	 Lei de Benassi.

32.	Ferimento de entrada no disparo de arma de fogo con-
vencional efetuado encostado, com plano ósseo logo 
abaixo, com formato irregular, estrelar e anfractuoso pela 
ação do refluxo dos gases, é denominado

(A)	 Sinal de Benassi.

(B)	 Câmara de mina de Hoffmann.

(C)	 Sinal de Bonnet.

(D)	 Sinal de Simonin.

(E)	 Sinal de Werkgaertner.
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37.	 A dissolução pútrida do cadáver evolui para uma fase em 
que os ossos ficam, inicialmente, presos apenas a alguns 
ligamentos e, posteriormente, livres dos ligamentos, carac-
terizando a marcha da putrefação no período

(A)	 de coloração.

(B)	 gasoso.

(C)	 de coliquação.

(D)	 de esqueletização.

(E)	 de saponificação.

38.	 Por meio dos processos de identificação são estabelecidas 
a identidade de uma pessoa ou de uma coisa. São conside-
rados requisitos essencialmente biológicos necessários em 
um processo de identificação humana:

(A)	 unicidade e praticidade.

(B)	 unicidade e imutabilidade.

(C)	 perenidade e classificabilidade.

(D)	 perenidade e praticidade.

(E)	 praticidade e classificabilidade.

39.	É definido como sendo o estudo de todas as fases por 
que passa o ser humano após a sua morte, de destruição 
ou de conservação:

(A)	 tafonomia.

(B)	 tanatodermia.

(C)	 cronotanatognose.

(D)	 tanatognose.

(E)	 embalsamamento.

40.	 A supressão de oxigênio celular impede a formação de  
ATP, a formação da actinomiosina e a glicólise anaeróbica 
com consequente formação de ácido lático. Trata-se de um 
fenômeno abiótico físico-químico denominado:

(A)	 livor cadavérico.

(B)	 rigor cadavérico.

(C)	 resfriamento cadavérico.

(D)	 asfixia cadavérica.

(E)	 espasmo cadavérico.

Antropologia Forense

41.	A mandíbula apresenta elementos técnicos importantes 
para a determinação do sexo. São parâmetros quanti-
tativos de uma mandíbula tipicamente feminina: côndilo 
mandibular

(A)	 discreto e rugosidades das inserções musculares 
ásperas.

(B)	 discreto e rugosidades das inserções musculares 
planas.

(C)	 robusto e rugosidades das inserções musculares  
ásperas.

(D)	 robusto e rugosidades das inserções musculares 
planas.

(E)	 robusto e rugosidades das inserções musculares 
marcadas.

42.	O odontolegista desempenha um papel muito importante 
no estudo da antropologia forense. Em geral, são peças 
ósseas adultas utilizadas, preferencialmente, para a  
determinação do sexo e estimativa da estatura, respec-
tivamente:

(A)	 pelve e fêmur.

(B)	 pelve e sacro.

(C)	 tíbia e sacro.

(D)	 tíbia e vértebras.

(E)	 tíbia e fíbula.

43.	Em relação aos exames de estimativa de idade pelos 
dentes em ossadas, é correto afirmar que

(A)	 em crianças é difícil estabelecer um padrão confiável.

(B)	 em idosos existem métodos altamente confiáveis.

(C)	 a mineralização radicular completa dos terceiros  
molares ocorre aos 30 anos.

(D)	 a mineralização radicular completa dos terceiros  
molares ocorre aos 15 anos.

(E)	 é realizado por meio de exames clínico e radiográfico.

44.	Quanto à reconstrução facial forense, pode-se afirmar 
que

(A)	 a realização de exames de imagem é dispensável  
e sem interesse forense.

(B)	 a ausência dos arcos dentais pouco interfere na  
técnica.

(C)	 a atuação do odontolegista se restringe à descrição 
dos arcos dentais.

(D)	 é uma técnica auxiliar de identificação humana.

(E)	 deve haver necessariamente uma suspeita para apli-
cação da técnica.
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45.	 Em mordeduras humanas observadas em agressões inter-
pessoais ou em crimes sexuais, pode-se afirmar que

(A)	 se limita a exclusão do suposto agressor.

(B)	 é suficiente registrar as lesões sem escala de mensu-
ração.

(C)	 a moldagem dos arcos dentais do suspeito é desne-
cessária.

(D)	 havendo um suspeito é possível realizar o cotejo 
odontológico.

(E)	 para sua análise é imperioso ter uma suspeita.

46.	 Atualmente, cemitérios clandestinos são encontrados  
rotineiramente pela ação do tribunal do crime de facções 
criminosas. Assinale a alternativa que apresenta correta-
mente a rotina pericial primordial nesses casos.

(A)	 Acompanhamento de equipe multidisciplinar no local.

(B)	 Delegados e investigadores são suficientes no local.

(C)	 Não havendo suspeitas, não há interesse pericial.

(D)	 A determinação da causa de morte é imprescindível.

(E)	 Ação pericial se restringe à retirada dos remanes-
centes humanos.

Desastre em Massa

47.	 As mortes coletivas podem ocorrer devido aos acidentes 
em massa, de ordem natural, tais como

(A)	 acidentes ferroviários.

(B)	 acidentes aeroviários.

(C)	 avalanches e desabamentos.

(D)	 acidentes marítimos.

(E)	 acidentes rodoviários.

48.	No gerenciamento de um desastre em massa, com gran-
des proporções, enfrenta(m)-se problema(s) como:

(A)	 pequeno número de restos humanos.

(B)	 remanescentes humanos fragmentados, dispersos e 
queimados.

(C)	 facilidade para determinar as vítimas envolvidas.

(D)	 facilidade para obter dados médicos e odontológicos 
das possíveis vítimas.

(E)	 agilidade nas comunicações entre as equipes envol-
vidas.

49.	Em conformidade com o protocolo de identificação de  
vítimas, preconizado pela Interpol-DVI, são considerados 
métodos secundários de identificação humana na ocor-
rência de acidentes de massa:

(A)	 odontologia legal e datiloscopia.

(B)	 odontologia legal e exame de DNA.

(C)	 informes médicos e datiloscopia.

(D)	 informes médicos e exame de DNA.

(E)	 informes médicos e tatuagens.

50.	 Nas identificações odontológicas envolvendo um grande 
número de vítimas fragmentadas e carbonizadas, pode-se 
afirmar que

(A)	 a ficha clínica de orçamento do paciente é prepon-
derante.

(B)	 se devem moldar os arcos dentais.

(C)	 os exames imaginológicos são de extrema impor-
tância.

(D)	 o cirurgião dentista assistencial deverá reconhecer 
seu paciente.

(E)	 a técnica comparativa é insuficiente para positivar a 
identificação.

Lesões Corporais

51.	De acordo com a interpretação e a doutrina médico-
-odontolegal, as lesões corporais de natureza leve estão 
inseridas:

(A)	 no caput do artigo 129.

(B)	 no parágrafo primeiro do artigo 129.

(C)	 no parágrafo segundo do artigo 129.

(D)	 no parágrafo terceiro do artigo 129.

(E)	 na legislação penal.

52.	Em odontologia legal, pode-se citar as seguintes lesões 
corporais consideradas agravantes das lesões graves:

(A)	 perigo de vida e deformidade permanente.

(B)	 perigo de vida e debilidade permanente.

(C)	 enfermidade incurável e debilidade permanente.

(D)	 enfermidade incurável e deformidade permanente.

(E)	 enfermidade incurável e perigo de vida.
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53.	 Após ser atingido por um soco, indivíduo adulto jovem, do 
sexo masculino, com cavidade bucal em bom estado de 
higiene e conservação, com todos os dentes presentes e 
íntegros, teve perda de todos os dentes molares inferio-
res do hemiarco dental direito. Dessa forma, sob a óptica 
odontolegal, de acordo com o artigo 129 do código penal, 
poderá caracterizar uma lesão corporal de natureza grave 
quando ocorre:

(A)	 enfermidade incurável.

(B)	 deformidade permanente.

(C)	 debilidade permanente de função.

(D)	 incapacidade permanente para o trabalho.

(E)	 perda ou inutilização de função.

54.	Os exames de corpo de delito odontológico de lesões 
corporais realizados em indivíduos presos, sob a tutela 
do Estado, são denominados exames

(A)	 cautelares.

(B)	 complementares.

(C)	 indiretos.

(D)	 iniciais.

(E)	 particulares.

55.	 Os casos de responsabilidade profissional, em um suposto 
“erro odontológico”, podem ser analisados em âmbito:

(A)	 penal e civil, apenas.

(B)	 penal, civil e ético profissional.

(C)	 civil e ético profissional, apenas.

(D)	 apenas pelo Conselho Regional de Odontologia 
(CRO).

(E)	 exclui a competência do Instituto Médico Legal nas  
lesões corporais.

56.	Em perícias odontológicas, na área penal, de lesões do 
aparelho estomatognático, o odontolegista deve

(A)	 considerar apenas o estado atual da cavidade bucal.

(B)	 considerar apenas o estado anterior da cavidade bucal.

(C)	 estabelecer o nexo de causalidade.

(D)	 considerar a relação subjetiva com o agente agressor.

(E)	 considerar apenas o lapso temporal.

Noções de Genética Forense

57.	Em locais de crime, vestígios biológicos são rotinei-
ramente coletados pelo perito criminal para a tentativa 
de se obter a prova técnico-pericial por meio do DNA  
forense. Com relação ao armazenamento do material  
coletado, assinale a alternativa correta.

(A)	 Manchas de sangue seco devem ser preservadas 
sob refrigeração.

(B)	 Manchas de esperma seco devem ser preservadas 
sob refrigeração.

(C)	 Dentes e ossos secos devem ser preservados sob 
refrigeração.

(D)	 Líquidos corporais de cadáveres frescos devem ser 
preservados sob refrigeração.

(E)	 Tecidos moles de cadáveres devem ser preservados 
em local seco.

58.	 Considera-se na genética forense como sendo um inibidor 
da técnica de amplificação de PCR:

(A)	 tanino.

(B)	 guanina.

(C)	 citosina.

(D)	 adenina.

(E)	 timina.

59.	Na identificação genética, pode-se afirmar que

(A)	 o DNA nuclear é herdado apenas da mãe.

(B)	 o DNA mitocondrial é herdado de ambos os pais.

(C)	 pela herança apenas materna, inexiste recombinação 
durante a meiose mitocondrial.

(D)	 no DNA do cromossomo Y há um pequeno número 
de polimorfismos.

(E)	 marcadores de linhagem são marcadores do DNA 
mitocondrial e cromossomo X.

60.	Quanto aos exames de tentativa de estabelecimento de 
vínculo genético (DNA forense), é correto afirmar que

(A)	 microsatélites são repetições sequenciais de frag-
mentos curtos.

(B)	 minisatélites são repetições sequenciais de frag-
mentos médios.

(C)	 VNTR são segmentos longos de DNA repetidos em 
série.

(D)	 RFLP são fragmentos de comprimento igual da molé-
cula de DNA.

(E)	 a técnica da PCR permite ter poucas cópias de um 
lócus específico.
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REDAÇÃO

Texto 1

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por um conjunto de ações, no 
âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção, a proteção, a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 
manutenção da saúde e a redução de danos com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente 
na situação de saúde das coletividades. Trata-se da principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e do centro 
de comunicação com toda a Rede de Atenção do SUS.

No Brasil, a Atenção Primária é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais 
próximo da vida das pessoas. Há diversas estratégias governamentais relacionadas, sendo uma delas a Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), que leva serviços multidisciplinares às comunidades por meio das Unidades de Saúde da Família (USF), por exem-
plo. Consultas, exames, vacinas, radiografias e outros procedimentos são disponibilizados aos usuários nas USF.

(“O que é Atenção Primária?”. https://aps.saude.gov.br. Adaptado)

Texto 2

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem como um de seus papéis trazer o homem para as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), com o objetivo de estimular a sua participação em ações de promoção e educação em saúde, ao fornecer orientações 
específicas e também fazer um atendimento preventivo para essa população. A finalidade dessas ações é tanto a prevenção 
de doenças que são próprias do gênero masculino como também a aproximação desses usuários da equipe de saúde e dos 
serviços oferecidos por ela.

Contudo, a procura por atendimento na rede pública de saúde pelo gênero masculino é menos frequente, quando compa-
rada à do público feminino. Alguns fatores contribuem para tal comportamento, como cultura e crença. Quando se fala do sexo 
masculino, cria-se um rótulo de que homens possuem mais força e vitalidade, o que os leva a negligenciarem o autocuidado e 
automaticamente recusarem serviços de saúde, principalmente da atenção básica. Certamente a concretização e a efetivação 
de políticas públicas voltadas à saúde do sexo masculino representam uma condição indispensável para a mudança no atual 
perfil de saúde do homem.

(Sadiomar de Almeida Barros et al. “Panorama sobre a saúde do homem na atenção primária: uma revisão sistemática”.  
https://sseditora.com.br, 2021. Adaptado)

Texto 3

Os homens morrem mais cedo e, em relação às mulheres, são mais negligentes nos cuidados relacionados à saúde. 
Durante a pandemia, eles estão ainda mais afastados dos consultórios médicos. Pesquisa da Sociedade Brasileira de Urolo-
gia (SBU) mostra que 55% dos entrevistados acima de 40 anos deixaram de fazer alguma consulta ou tratamento médico em 
função da pandemia da covid-19.

Na visão do psicólogo Rolf Regehr, servidor do Senado Federal e pesquisador na área de saúde masculina, a resistência 
natural dos homens a procurar a ajuda de médicos acontece pelo mito da infalibilidade masculina, ainda bem presente na 
sociedade: “Ir ao médico é uma situação em que se corre o risco de se ver frágil. O diagnóstico pode destruir a impressão de 
invencibilidade, tanto que muitos homens relatam que só procuram médicos por insistência de uma mulher, seja a esposa, a 
mãe ou a filha”. Ao citar dados do Sistema Único de Saúde (SUS), Regehr diz que a falta de acompanhamento da saúde leva 
a complicações, e a consequência é que a maioria das pessoas internadas são homens – desconsideradas as internações 
por parto/puerpério –, além do fato de que a mortalidade masculina em internações também é maior, especialmente por causa 
das doenças cardíacas.

(“Homens cuidam menos da própria saúde”. https://www12.senado.leg.br, 13.11.2020. Adaptado)

Com base nos textos apresentados e em seus próprios conhecimentos, escreva um texto dissertativo-argumentativo, empre-
gando a norma-padrão da língua portuguesa, sobre o tema:

Saúde dos homens:  
entre a negligência masculina e as ações de atenção primária à saúde
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RASCUNHO

NÃO ASSINE ESTA FOLHA

redação
Os rascunhos não serão considerados na correção.
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